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SIGLAS E ABREVIATURAS 

Sigla/Abr. Descrição 

€ Euro 

AB Ativo Bruto  

AL Ativo Líquido 

AP Amortizações e Provisões 

AT Autoridade Tributária e Aduaneira 

CSTAF Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais 

CTF Cooperação Técnica e Financeira 

FEF Fundo de Equilíbrio Financeiro 

FEFM Fundo de Equilíbrio Financeiro Região Autónoma da Madeira 

FFD Fundo de Financiamento da Descentralização 

FSM Fundo Social Municipal 

LOE2022 Lei do Orçamento do Estado para o ano de 2022  

M€ Milhões de euros 

MAPA 12 Transferências para os municípios participação dos municípios nos impostos do 
Estado 

MAPA 13 Transferências para as freguesias participação das freguesias nos impostos do 
Estado 

NUTS Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos 

PLC Pedido de Libertação de Créditos 

RFALEI Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais 

RI Receitas de Impostos 

RL Resultado Líquido do Exercício   

RP Receita Própria 

TAL Transferências para a Administração Local  

FICHA TÉCNICA 

Aprovação Paula Costa Diretora-Geral 

Coordenação e supervisão Luís Antunes Subdiretor-Geral 

Equipa Técnica Linda Cardoso Chefe de Divisão 

 Anabela Santos  Técnico Superior 
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

A Direção-Geral das Autarquias Locais (DGAL) é um serviço central da administração direta do Estado 

dotado de autonomia administrativa, integrado no Ministério da Coesão Territorial, que tem por missão 

a conceção, estudo, coordenação e execução de medidas de apoio à administração local e ao reforço da 

cooperação entre esta e a administração central.    

O elenco das atribuições da DGAL consta do Decreto Regulamentar n.º 2/2012, de 16 de janeiro, alterado 

pelo Decreto Regulamentar n.º 6/2014, de 10 de novembro. 

A DGAL tem uma nova Direção, a qual assumiu funções no início de março do corrente ano, à qual cabe 

assegurar a prestação de contas do exercício1 transato, incluindo a elaboração deste Relatório, dando 

cumprimento às obrigações vigentes, dado que os associados documentos não foram antes elaborados 

e aprovados. 

Em 2022 a Direção-Geral foi responsável pela execução do orçamento relativo à entidade contabilística 

(2479) com a classificação orgânica 01.0.12.01.00 – Transferências para a Administração Local (TAL) e 

01.0.12.02.00 – Fundo de Financiamento da Descentralização (FFD), fazendo parte dos Encargos Gerais 

do Estado. 

A DGAL iniciou em 2022 o processamento das verbas do FFD, com efeitos ao mês de abril:  

Nos termos do artigo 30.º-A da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual - Regime 

Financeiros das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais, o Fundo de Financiamento da 

Descentralização constitui uma transferência financeira do Orçamento do Estado com vista ao 

financiamento das novas competências das autarquias locais e das entidades intermunicipais, 

decorrente da lei-quadro aprovada pela Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto. No âmbito do FFD, são 

atribuídos às autarquias locais e às entidades intermunicipais os recursos financeiros previstos no 

artigo 80.º-B do mesmo diploma 

A Lei 12/2022, de 27 de junho, que aprovou o Orçamento do Estado para 2022, estabeleceu, no 

seu artigo 89.º, que o Fundo de Financiamento da Descentralização (FFD), gerido pela Direção-

Geral das Autarquias Locais, fosse dotado das verbas necessárias ao financiamento das 

competências descentralizadas para os municípios do território continental e entidades 

                                                           
1 Nos termos do n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na sua atual redação “As contas são prestadas 

por anos económicos e elaboradas pelos responsáveis da respetiva gerência ou, se estes tiverem cessado funções, 

por aqueles que lhes sucederem, sem prejuízo do dever de recíproca colaboração” 

https://dre.tretas.org/dre/4969377/lei-12-2022-de-27-de-junho
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intermunicipais, correspondentes ao período compreendido entre 1 de abril e 31 de dezembro 

de 2022, até ao valor total de 843 266 046 euros. 

Nesta decorrência , e dando cumprimento ao estabelecido nas Instruções n.º 1/2004 – 2.ª secção do 

Tribunal de Contas - Instruções nº 1/2004 – 2ª Secção - Instruções para a organização e documentação 

das contas abrangidas pelo Plano Oficial de Contabilidade Pública - conjugado com a Resolução n.º 6/2022 

do Tribunal de Contas, de 23 de dezembro -  Prestação de contas relativas ao ano de 2022 e gerências 

partidas de 2023 -  o presente relatório  complementa os documentos de prestação de contas do 

exercício de  2022 respeitantes  à classificação orgânica dos Encargos Gerais do Estado destinada a efetuar 

as Transferências para a Administração Local e do Fundo de Financiamento da Descentralização, 

explanando aspetos da execução e resultados obtidos, no quadro, designadamente, das políticas e 

medidas definidas  nas Grandes Opções do Plano e na Lei do Orçamento do Estado para 2022. 

Em nota síntese do exercício de 2022 no quadro da contabilidade patrimonial cabe destacar: 

- O Ativo Líquido e o Passivo registam um acréscimo de 7 362 088€ face a 2021, com um saldo 

acumulado no final do ano de 9 091 163,01 euros. Este saldo integra o saldo do Fundo de 

Regularização Municipal (FRM) previsto no Decreto-Lei n.º 120/2012, de 19/06, no montante de 

111 574,63, o saldo de retenções efetuadas fundadas no incumprimento de deveres de informação 

por parte das autarquias locais e das entidades intermunicipais, num total de 8 843 967,00€, e o das 

retenções destinadas a entregas ao Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais 

(CSTAF), com um valor de 135 621,38 € 

- Os resultados extraordinários, em conjugação com a evolução nos resultados operacionais, 

contribuíram, em 2022, para um Resultado Líquido de 395€, justificado pelo não pagamento de uma 

guia de reposição. 

Em nota síntese do exercício no quadro da contabilidade orçamental importa relevar: 

- A execução orçamental da receita corrigida foi de 4 195 495 604,00 €, para o que contribuíram as 

Receitas de Impostos (RI) num total de 3 394 578 969,00 € e as Receitas Próprias (RP) no valor de 800 

916 635,00 €. 

- A execução da despesa cifrou-se em 3 814 051 189,28 €: o segmento relativo à classificação orgânica 

“01.0.12.01.00 - Transferências para a Administração Local”, somou 3 345 052 397,79€, com um 

contributo de 88% para o total geral; o segmento relativo à classificação orgânica “01.0.12.02.00 – 

Fundo de Financiamento da Descentralização” ascendeu a 468 998 791,49 €, com um peso relativo 

de 12% no computo total.  
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O presente Relatório foi elaborado na Divisão Financeira, com coordenação e supervisão assegurada pelo 

Subdiretor geral Dr. Luís Antunes designado pelo Despacho n.º 3590/2023, de 6 de março de 2023. 

Nos pontos seguintes é feita uma explanação mais detalhada da execução considerando o segmento das 

Transferências para a Administração Local e do Fundo de Financiamento da Descentralização. 

 

A Diretora-Geral 

(Paula Costa) 
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1. TRANSFERÊNCIAS PARA AS AUTARQUIAS LOCAIS 

Cabe a esta Direção-Geral assegurar a gestão e o processamento das diferentes transferências para a 

administração local incluídas nos encargos gerais do Estado na orgânica 01.0.12.01.00 – Transferências 

para a Administração Local (TAL), incluindo os fundos municipais e das freguesias, as transferencias para 

as áreas metropolitanas e associacções de municipios, para  a cooperação técnica e financeira, o fundo 

de emergência municipal e as remunerações dos membros das Juntas de Freguesia. 

A Lei n.º 12/2022, de 27 de junho, que aprovou o Orçamento de Estado de 2022 (LOE 2022) inclui as 

verbas necessárias à concretização das transferências previstas na Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na 

sua redação atual - Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais (RFALEI) - e 

patenteadas no MAPA 12 - Transferências para os municípios participação dos municípios nos impostos 

do Estado – 2022, MAPA 13 - Transferências para as  freguesias  participação das freguesias nos impostos 

do Estado – 2022 e ANEXO II (a que se refere o artigo 83.º) MAPA - Transferências para áreas 

metropolitanas e associações de municípios.  

O MAPA 12 patenteia as verbas que integram as transferências para os municípios conforme as previsões 

do RFALEI, desde logo por referência ao capítulo III - Repartição de recursos públicos, artigo 25.º 

Repartição de recursos públicos entre o Estado e os municípios e nº 3 do art.º 35.º.  Dispõe o artigo 25.º: 

“1.  - A repartição dos recursos públicos entre o Estado e os municípios, tendo em vista atingir os objetivos 

de equilíbrio financeiro horizontal e vertical, é obtida através das seguintes formas de participação:  

a) Uma subvenção geral, determinada a partir do Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF), cujo valor é igual 

a 19,5 /prct. da média aritmética simples da receita proveniente dos impostos sobre o rendimento das 

pessoas singulares (IRS), o IRC e o imposto sobre o valor acrescentado (IVA); 

b) Uma subvenção específica, determinada a partir do Fundo Social Municipal (FSM), cujo valor 

corresponde às despesas relativas às atribuições e competências transferidas da administração central 

para os municípios; 

c) Uma participação variável de 5 /prct. no IRS, determinada nos termos do artigo 26.º, dos sujeitos 

passivos com domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial, calculada sobre a respetiva coleta 

líquida das deduções previstas no n.º 1 do artigo 78.º do Código do IRS; 

d) Uma participação de 7,5 /prct. na receita do IVA cobrado nos setores do alojamento, restauração, 

comunicações, eletricidade, água e gás, calculada nos termos do disposto no artigo 26.º-A. 

…” 
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O Mapa 13 descrimina as verbas a transferir para cada freguesia ao abrigo do artigo 36.º do RFALEI - 

Fundo de Financiamento das Freguesias, o qual dispõe no sentido de que as freguesias têm direito a uma 

participação nos impostos do Estado equivalente a 2,50 /prct. da média aritmética simples da receita do 

IRS, IRC e do IVA, nos termos referidos no n.º 2 do artigo 25.º.  

O Artigo 83.º do LOE2022 integrou a previsão de que as transferências para as áreas metropolitanas e 

comunidades intermunicipais, ao abrigo da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, a inscrever no orçamento 

dos encargos gerais do Estado, são as constantes do respetivo anexo II  

As transferências para as Autarquias Locais inscritas no LOE 2022 incluíram ainda verbas para a 

Cooperação Técnica e Financeira, conforme previsão do respetivo artigo 90.º, num total de 6M€, para os 

encargos relativos às Remunerações dos Presidentes das Juntas de Freguesia, conforme previsão do 

respetivo artigo 81.º, no montante de 29 190 499 euros, e para o Fundo de Emergência Municipal 

conforme previsão do respetivo artigo 91.º, no montante de 3 M€. 

No computo das diferentes verbas antes mencionadas, a LOE 2022 inscreveu uma dotação inicial total de 

3 248 229 558,00 € e uma dotação final corrigida de 3 352 229 558,00 €, com um incremento de 104 M€ 

por via do adicional do Fundo Social Municipal (FSM), previsto no artigo 103.º da Lei 12/2022, já citada, 

na redação dada pelo n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 21/2022, de 18 de novembro. 

A execução do orçamento das Transferências para as Autarquias Locais foi de 99,79%. Pela naueza das 

suas componentes cerca de 91,6% das transferências efetuadas foram de natureza corrente – fundos 

municipais (Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF), IRS e Fundo Social Municipal (FSM) e Fundo de 

Financiamento das Freguesias (FFF), Excedente Freguesias, Fundo de Emergência Municipal (FEM) e 

Remuneração dos Membros das Juntas de Freguesia. As transferências de capital representam 

aproximadamente de 8,4% do total transferido, respeitando ao FEF de Capital, Excedente Municípios, 

Cooperação Técnica e Financeira dos Municípios e Freguesias e financiamento das Áreas Metropolitanas 

e Associações de Municípios (comunidades intermunicipais). 

O quadro seguinte regista todas as transferências efetuadas para a Administração Local, no ano de 2022. 
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O montante de 5 970 534,28euros, não executado, corresponde a verbas não utilizadas nas rubricas das 

remunerações dos eleitos locais, do FEM, bem como retenções efetuadas a municípios e freguesias por 

conta do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais  

O montante de 1 206 625,93 euros, não executado, corresponde a verbas não utilizadas da CTF 

(Municípios e Freguesias), rubricas cuja execução decorre da apresentação de despesas e/ou solicitações 

por parte das autarquias locais, bem como de retenções efetuadas no âmbito da execução dos respetivos 

contratos de financiamento. 

Quadro 1 – Transferências efetuadas para a Administração Local no ano de 2022 
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No que concerne à síntese do fluxo de caixa, os movimentos referentes às operações de tesouraria 

referem-se às retenções feitas ao abrigo da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, relativas ao  Fundo de 

Regularização Municipal (FRM) e aos Deveres de Informação, às deduções por incumprimento da 

realização dos PMDFCI - Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios, às transferências de 

verbas provenientes da Autoridade Tributária para as Freguesias de Lisboa, Albufeira e Loulé, nos termos 

do art.º 82.º da LOE 2022, e do n.º 2 e 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, 30 de abril, e aos 

montantes referentes ao IRS das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. As decomposições dos 

movimentos referidos estão descritas no quadro infra.  

Quadro 2 - Síntese dos movimentos financeiros das operações de Tesouraria - TAL 2022 
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2. FUNDO DE FINANCIAMENTO DA DESCENTRALIZAÇÃO  

A Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, “estabelece o quadro da transferência de competências para as 

autarquias locais e para as entidades intermunicipais, concretizando os princípios da subsidiariedade, da 

descentralização administrativa e da autonomia do poder local”.  

A  Lei n.º 12/2022, de 27 de junho, LOE 2022, estabeleceu no Artigo 89.º - Fundo de Financiamento da 

Descentralização e transferências financeiras ao abrigo da descentralização e delegação de competências, 

nº 1 : “Em 2022, o Fundo de Financiamento da Descentralização, gerido pela DGAL, é dotado das verbas 

necessárias ao financiamento das competências descentralizadas para os municípios do território 

continental e entidades intermunicipais, nos termos do Decreto-Lei n.º 21/2019, do Decreto-Lei n.º 

22/2019 e do Decreto- Lei  n.º 23/2019, todos de 30 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de 

agosto, correspondentes ao período compreendido entre 1 de abril e 31 de dezembro de 2022, até ao 

valor total de 843 266 046 (euro), asseguradas as condições legalmente previstas, com a seguinte 

distribuição: 

a) Saúde, até ao valor de 70 461 473 (euro); 

b) Educação, até ao valor de 729 564 220 (euro); 

c) Cultura, até ao valor de 890 942 (euro); 

d) Ação social, até ao valor de 42 349 411 (euro).” 

 

Pelo mesmo artigo, no número 2º, a DGAL ficou autorizada a transferir mensalmente para os municípios 

do território continental  e entidades intermunicipais, através do FFD, as dotações correspondentes às 

competências  transferidas a que se refere o número anterior, deduzidas dos montantes correspondentes 

ao período compreendido entre 1 de janeiro de 2022 e a data de entrada em vigor da presente lei, 

mediante comunicação de cada área governativa, até ao limite previsto na distribuição por município e 

domínio de competência que consta do anexo II da presente lei ( Anexo II - MAPA (a que se refere o n.º 2 

do artigo 89.º) Fundo de Financiamento da Descentralização). 

Nos termos dos diplomas setoriais, o exercício das competências nas áreas da Saúde, da Cultura do 

Património imobiliário público sem utilização, da Habitação, das Freguesias, das Estruturas de 

Atendimento ao Cidadão e das Áreas Portuárias dependem da outorga de relatórios, autos ou acordos de 

transferência. 
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Nas áreas da Educação e da Saúde, em conformidade com o previsto, respetivamente, nos Decretos-Lei 

n.º 21/2019 e n.º 23/2019, ambos de 30 de janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

56/2020, de 12 de agosto, o prazo para a transferência das competências terminou a 31 de março de 

2022. 

No domínio da Ação Social o prazo para transferência de competências foi prorrogado até 3 de abril de 2023, 

conforme  Decreto-Lei n.º 84-E/2022, de 14 de dezembro, que revê o quadro de transferência de competências, no 

domínio da Saúde, para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais, alterando o Decreto-Lei n.º 

55/2020, de 12 de agosto. 

O ponto de situação da assunção de competências nos domínios referidos no OE 2022 e relevantes na 

execução do FFD é o seguinte: 

 

Quadro 3 – Síntese Municípios que aceitaram a competência em 2022 

ÁREA 
MUNICÍPIOS 

Universo aplicável 
MUNICÍPIOS 
que exercem 

% 
que exercem 

EDUCAÇÃO 278 278 100% 

SAÚDE 201 54 27% 

AÇÃO SOCIAL 278 104 37% 

CULTURA       
Licenciamento de espetáculos de natureza artística 278 278 100% 
Gestão, valorização e conservação dos imóveis 

classificados de âmbito local e de museus não nacionais  
56 40 71% 

 
Assim:  

- Educação – Transitaram para 224 municípios 28.618 trabalhadores. 

- Cultura - Encontram-se assinados 48 autos de transferência de competências entre 40 municípios, 

o Ministério da Cultura e o Ministério da Modernização do Estado e da Administração 

Pública/Ministério da Coesão Territorial. 

- Saúde - Encontram-se assinados 54 autos de transferência. Foram publicadas as listas nominativas 

de transição de trabalhadores para 53 municípios, num total de 410 trabalhadores. 

- Ação Social –Tendo presente a possibilidade de prorrogação do prazo de transferência das 

competências no domínio da Ação Social até 3 de abril de 2023, 104 exercem já as competências. 

Até 3 de abril de 2023 irão assumir as competências 173 municípios, dos quais 32 em 1 de janeiro 

de 2023. 
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A execução do FFD pela DGAL teve início em julho de 2022 e acompanhou também a evolução do 

processo de aceitação das competências, com a seguinte execução por domínio até ao fecho do exercício 

de 2022: 

Quadro 4 - Execução FFD por área 

Área 
Dotações Corrigidas 
Líquidas de Cativos 

(1) 

Tot. Líq. Desp. Paga 
(2) 

Saldo Execução  
(3)=(1)-(2) 

% Execução  
(4) =(2)/(1) 

Ação Social 42 349 411,00 6 975 138,50 35 374 272,50 16,47% 

Cultura 890 942,00 324 699,45 566 242,55 36,44% 

Educação 729 564 220,00 458 912 636,09 270 651 583,91 62,90% 

Saúde 70 461 473,00 2 786 317,45 67 675 155,55 3,95% 

Total  843 266 046,00 468 998 791,49 374 267 254,51 55,62% 

Apresenta-se de seguida a sua repartição por Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins 

Estatísticos (Nuts) e área: 

Quadro 5 - Execução FFD, por NUTS e área 

NUTS/Área 
Dotações Corrigidas 

Líquidas de Cativos (1) 
Tot. Líq. Desp. Paga  

(2) 
Saldo Execução 

 (3)=(1)-(2) 
% Execução  
(4) =(2)/(1) 

A. M. Lisboa 209 607 869,00 116 520 457,97 93 087 411,03 55,59% 

Ação Social 9 613 227,00 305 548,20 9 307 678,80 3,18% 

Educação 179 888 938,00 115 891 185,41 63 997 752,59 64,42% 

Saúde 20 105 704,00 323 724,36 19 781 979,64 1,61% 

Alentejo 76 599 994,00 42 556 109,72 34 043 884,28 55,56% 

Ação Social 4 153 553,00 1 217 873,13 2 935 679,87 29,32% 

Cultura 78 611,00 42 533,20 36 077,80 54,11% 

Educação 67 974 097,00 41 030 705,88 26 943 391,12 60,36% 

Saúde 4 393 733,00 264 997,51 4 128 735,49 6,03% 

Algarve 49 586 518,00 26 461 101,44 23 125 416,56 53,36% 

Ação Social 1 774 508,00 289 128,17 1 485 379,83 16,29% 

Educação 44 469 389,00 25 711 571,15 18 757 817,85 57,82% 

Saúde 3 342 621,00 460 402,12 2 882 218,88 13,77% 

Centro 194 327 221,00 112 676 419,49 81 650 801,51 57,98% 

Ação Social 9 160 604,00 1 953 611,78 7 206 992,22 21,33% 

Cultura 810 831,00 282 166,25 528 664,75 34,80% 

Educação 167 755 107,00 109 804 482,18 57 950 624,82 65,46% 

Saúde 16 600 679,00 636 159,28 15 964 519,72 3,83% 

Norte 313 144 444,00 170 784 702,87 142 359 741,13 54,54% 

Ação Social 17 647 519,00 3 208 977,22 14 438 541,78 18,18% 

Cultura 1 500,00   1 500,00 0,00% 

Educação 269 476 689,00 166 474 691,47 103 001 997,53 61,78% 

Saúde 26 018 736,00 1 101 034,18 24 917 701,82 4,23% 

Total  843 266 046,00 468 998 791,49 374 267 254,51 55,62% 

Como se pode aferir, a execução global do FFD culminou em 55,62%, sendo de destacar que a área da 

educação foi quem mais contribuiu, com uma execução de 62,90%.  
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3. ANÁLISE ORÇAMENTAL E PATRIMONIAL 

 

3.1. FLUXOS DE CAIXA 

 
O mapa de fluxos de caixa demonstra, no âmbito da execução orçamental, os recebimentos e 

pagamentos do ano, assim como as verbas cobradas para entrega a terceiros (operações de tesouraria). 

 

Quadro 6 - Fluxos de Caixa 

Recebimentos Pagamentos 

Saldo da gerência anterior   1 729 075,01 Despesas orçamentais   3 814 051 189,28 

Execução orçamental     Correntes 3 070 672 411,22   

Na posse do Tesouro - RP …..    Capital 281 355 125,07   

Operações de tesouraria 1 729 075,01   Operações de tesouraria   531 602 240,91 

Receitas orçamentais  3 814 051 189,28 Saldo para a gerência seguinte   9 091 163,01 

Correntes 3 532 696 064,21   Execução orçamental 0,00   

Capital 281 355 125,07   Na posse do Tesouro - RP …..     

Outras 0,00   Operações de tesouraria 9 091 163,01   

Operações de tesouraria   538 964 328,91 Outras 0,00   

 TOTAL   4 354 744 593,20  TOTAL   4 354 744 593,20 

Fonte: GERFIP.           

3.2. BALANÇO 

Quadro 7 - Balanço Ativo 

 

(unid. €)

AB AP AL AL

2022 2022 2022 2021

    Imobilizado

    Bens de domínio público

    Imobilizações incorpóreas 0 0,0%

    Imobilizações corpóreas 0 0,0%

    Investimentos financeiros

Total Imobilizado 0 0 0 0 0 0,0%

    Circulante

    Existências

    Dívidas de terceiros-M/longo prazo

    Dívidas de terceiros - Curto prazo 395 0 0 0 0 100,0%

    Títulos negociáveis

    Conta no Tesouro, depósitos em Instituições financeiras e caixa 9 091 163 9 091 163 1 729 075 7 362 088 425,8%

Acréscimos e diferimentos

Acréscimos de proveitos 0

Custos diferidos 0

Total Acréscimos e diferimentos 0 0 0 0 0,0%

Total de amortizações 0

Total de provisões 0

Total do ativo 9 091 558 0 9 091 163 1 729 075 7 362 088 425,8%

Activo
Variação 

%

Variação AL

2021-2020
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Da análise ao Balanço resulta que a conclusão de que, em 2022, houve um acréscimo no Ativo Líquido 

de 425,8%, face ao ano anterior, saldando-se, no fecho do exercício, em 7 362 088€. Esta variação é 

quase exclusivamente fundada na da conta de disponibilidades e deriva das retenções realizadas no 

âmbito dos deveres de informação. 

 

No que respeita os fundos próprios (FP), os encargos gerais, não detém capital ou outras taxonomias, 

com exceção resultado líquido do exercício (RL), que se foi positivo em 395€, justificado pelo crédito 

respeitante a uma guia de reposição.  

Quadro 8 - Balanço Fundos Próprios e Passivo 

 

A 31 de dezembro, o passivo saldava-se em 9 091 163 €, constituído por dívidas a terceiros de curto 

prazo (100%), tendo tido um acréscimo de 7 362 088 €, face a 2021. Este deve-se ao incremento do 

incumprimento por parte das autarquias dos deveres de informação que resultou no aumento das 

retenções à guarda da DGAL.  

  

(unid. €)

Fundos Próprios e Passivo 2021 2020

Variação FP e 

Passivo

2021-2020

Variação

Património 0 0,0%

Reservas

Subsídios 0 0,0%

Doações 0 -

Reservas decorr.transf.activos 0 -

Resultados transitados 2 235 -2 235 -100,0%

Resultado líquido do exercício 395 -2 235 2 630 -117,7%

Total Fundos próprios 395 0 395 100,0%

Passivo

Provisões para riscos e encargos 0 0,0%

Dívidas a terceiros-M/l prazo

Dívidas a terceiros - Curto prazo 9 091 163 1 729 075 7 362 088 425,8%

Acréscimos e diferimentos

Acréscimo de custos 0

Proveitos diferidos 0

Total Acréscimos e diferimentos 0 0 0 0,0%

Total do passivo 9 091 163 1 729 075 7 362 088 425,8%

Total Fundos próprios e passivo 9 091 558 1 729 075 7 362 483 425,8%
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3.3. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 

No ano de 2022, os Resultados Operacionais apresentam uma melhoria significativa, passando de um 

resultado positivo de 8 243 177€, para um resultado positivo, no valor de 23 589 838,54€. 

Quadro 9 - Demonstrações de Resultado 

 

O aumento nos rendimentos obtidos com as transferências, contribuiu para o aumento nos proveitos 

operacionais (22,4%), que compensou o acréscimo nos custos operacionais (21,9%), face ao ano de 

2021. 

(unid. €)

2022 2021
Variação

 2022-2021

Variação 

%

Custos e perdas

Custo merc.vendid. e mat. Consumidas

Fornecimentos e serviços externos 0

Custos com o pessoal 0

0

Amortizações do exercício 0

Provisões do exercício 0

Outros cust. e perd. operacionais 3 509 106 226 2 879 033 654 630 072 572

                       (A).............. 3 509 106 226 2 879 033 654 630 072 572 21,9%

Custos e perdas financeiras 0

                       (C).............. 3 509 106 226 2 879 033 654 630 072 572 21,9%

Custos e perdas extraordinários 304 949 644 405 376 984 -100 427 340

                       (E).............. 3 814 055 869 3 284 410 637 529 645 232 16,1%

Resultado líquido do exercício 395 -2 235 2 630 -117,7%

3 814 056 265 3 284 408 403 529 647 862 16,1%

Proveitos e ganhos

Vendas e prestação de serviços 0

Impostos, taxas e outros 0

Variação da produção

Trabalhos para a própria entidade

Proveitos suplementares

Transfer.e subsíd.corrent.obtidos 3 532 696 064 2 887 276 831 645 419 234

Outros prov. e ganhos operacionais 0

                       (B).............. 3 532 696 064 2 887 276 831 645 419 234 22,4%

Proveitos e ganhos financeiros 0

                       (D).............. 3 532 696 064 2 887 276 831 645 419 234 22,4%

Proveitos e ganhos extraordinários 281 360 201 397 131 572 -115 771 371

                       (F).............. 3 814 056 265 3 284 408 403 529 647 862 16,1%

Resumo:

 Resultados operacionais:(B)-(A)= 23 589 839 8 243 177 15 346 662 186,2%

 Resultados financeiros:(D-B)-(C-A)= 0 0 0 0,0%

 Resultados correntes:(D)-(C)= 23 589 839 8 243 177 15 346 662 186,2%

 Resultado líquido do exercício:(F)-(E)= 395 -2 235 2 630 -117,7%

0,00 0,00 0,00
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Os resultados extraordinários, apresentam um comportamento semelhante aos resultados operacionais 

na parte dos proveitos, no entanto, no que se refere os custos, estes foram inferiores, tendo apenas 

representado um incremento 16,1% face ao ano anterior. 

 

3.4. NOTAS AO BALANÇO E À DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS (8.2) 

8.2.1 — Derrogações ao POCP 

A identificação das Notas ao Balanço e à Demonstração de Resultados mantém a ordem estabelecida 

no Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de 

setembro, detalhando as situações em que existe informação que justifique a sua divulgação, 

encontrando-se ordenada sobre as regras do referido normativo. 

8.2.2 — Comparabilidade da informação financeira 

As demonstrações financeiras, referentes ao período de 01/01/2022 a 31/12/2022, foram preparadas 

com base nos registos contabilísticos da eSPap, I.P., de acordo com o princípio do POCP, em 

conformidade com os princípios contabilísticos fundamentais da prudência, especialização dos 

exercícios, consistência, materialidade e da substância sobre a forma, e na base da continuidade das 

operações. 

8.2.3 - Critérios valorimétricos 

Não Aplicável. 

8.2.4 — Cotações utilizadas para conversão em moeda portuguesa 

Não Aplicável. 

8.2.5 — Resultado Líquido do Exercício 

O resultado líquido do exercício de 395,36€, refere-se a uma guia de reposição abatida aos pagamentos, 

emitida a uma Junta de Freguesia, na sequência de acerto efetuado à remuneração do respetivo eleito 

local, em consequência da alteração do exercício de funções, comunicada à DGAL, após a data do 

processamento, não executada, cuja dívida foi reclassificada para o exercício de 2023, tendo o respetivo 

valor sido transferido para Resultados Transitados no início de 2023. 

8.2.6 — Despesas de instalação e Despesas de investigação e de desenvolvimento 

Não Aplicável. 
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8.2.7 / 8.2.8 — Movimentos ocorridos nas rubricas do ativo imobilizado 

Não Aplicável. 

8.2.9 — Custos incorridos no exercício e respeitantes a empréstimos obtidos para financiar imobilizações 

Não Aplicável. 

8.2.10 — Diplomas legais e normas emitidas referentes a reavaliação dos bens do imobilizado 

Não Aplicável. 

8.2.11 — Quadro discriminativo das reavaliações 

Não Aplicável. 

8.2.12 — Imobilizações corpóreas e em curso 

Não Aplicável. 

8.2.13 — Bens utilizados em regime de locação financeira 

Não Aplicável. 

8.2.14 — Bens do imobilizado não valorizados 

Não Aplicável. 

8.2.15 — Identificação dos bens de domínio público que não são objeto de amortização e 

indicação das respetivas razões.  

Não Aplicável. 

8.2.16 — Designação e sede das entidades participadas, com indicação da parcela detida bem como dos capitais próprios ou 
equivalente e do resultado do último exercício em cada uma dessas entidades, com menção desse exercício. 

Não Aplicável. 

8.2.17 — Relativamente aos elementos incluídos nas contas «Títulos negociáveis» e «Outras aplicações de tesouraria», 
indicação, quando aplicável, da natureza, entidades, quantidades, valores nominais e valores de balanço.  

Não Aplicável. 

8.2.18 — Discriminação da conta «Outras aplicações financeiras», com indicação, quando aplicável, da natureza, entidades, 
quantidades, valores nominais e valores de balanço.  

Não Aplicável. 
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8.2.19 — Indicação global, por categorias de bens, das diferenças, materialmente relevantes, entre os custos de elementos do 
ativo circulante, calculados de acordo com os critérios valorimétricos adotados, e as quantias correspondentes aos respetivos 
preços de mercado.  

Não Aplicável. 

8.2.20 — Fundamentação das circunstâncias especiais que justificaram a atribuição a elementos do ativo circulante de um valor 
inferior ao mais baixo do custo ou do mercado.  

Não Aplicável. 

8.2.21 — Indicação e justificação das provisões extraordinárias respeitantes a elementos do ativo circulante relativamente aos 
quais, face a uma análise comercial razoável, se prevejam descidas estáveis provenientes de flutuações de valor.  

Não Aplicável. 

8.2.22 — Valores globais das existências que se encontram fora da entidade (consignadas, em 

trânsito, à guarda de terceiros).  

Não Aplicável. 

8.2.23 — Valor global das dívidas de cobrança duvidosa incluídas em cada uma das rubricas 

de dívidas de terceiros constantes do balanço.  

Não Aplicável. 

8.2.24 — Valor global das dívidas ativas e passivas respeitantes ao pessoal da entidade.  

Não Aplicável. 

8.2.25 — Quantidade e valor nominal de obrigações e de outros títulos emitidos pela entidade, com indicação dos direitos que 
conferem.  

Não Aplicável. 

8.2.26 — Discriminação das dívidas incluídas na conta «Estado e outros entes públicos» em situação de mora.  

Não Aplicável. 

8.2.27 — Valor das dívidas a terceiros (ou parte de cada uma delas) a mais de cinco anos. Esta indicação deve ser repartida de 
acordo com as rubricas constantes do balanço.  

Não Aplicável. 

8.2.28 — Valor das dívidas a terceiros cobertas por garantias reais prestadas pela entidade, com indicação da natureza e da 
forma destas, bem como da sua repartição em conformidade com as rubricas do balanço.  

Não Aplicável. 
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8.2.29 — Descrição das responsabilidades da entidade por garantias prestadas, desdobrando-

as de acordo com a natureza destas e mencionando expressamente as garantias reais, bem 

como os avales prestados. 

Não Aplicável. 

8.2.30 — Indicação da diferença, quando levada ao ativo, entre as importâncias das dívidas a pagar e as correspondentes 
quantias arrecadadas.  

Não Aplicável. 

8.2.31 — Provisões acumuladas 

Não Aplicável. 

8.2.32 — Movimentos ocorridos no Fundo Patrimonial 

Não Aplicável. 

8.2.33 — Demonstração do custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 

Não Aplicável. 

8.2.34 — Demonstração da variação da produção 

Não Aplicável. 

8.2.35 — Repartição do valor líquido das vendas e das prestações de serviços 

Não Aplicável. 

8.2.36 — Desdobramento da conta 75 

Não Aplicável.  

8.2.37 — Demonstração dos resultados financeiros 

Não Aplicável.  

8.2.38 — Demonstração dos resultados extraordinários 

Não Aplicável.  

8.2.39 — Outras informações consideradas relevantes  

Não Aplicável.  
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4. CONCLUSÃO 

Constata-se que a dotação orçamental proveniente de Receitas de Impostos, apresenta um acréscimo 

na ordem dos 530 M€, face ao ano transato, tendo sido cobradas receitas no montante de três mil 

oitocentos e quatorze milhões cinquenta e um mil cento e oitenta e nove euros e vinte e oito cêntimos 

(3 814 051 189,28 euros). 

Integrados como operações extraorçamentais constam: 

Entradas:  

1. Vinte milhões quinhentos e quarenta e quatro mil novecentos e seis euros (20 544 906,00 euros) 

relativos a retenções efetuadas aos municípios e comunidades intermunicipais, por 

incumprimento da prestação atempada de informação à DGAL;  

2. Cinquenta e seis milhões duzentos trinta e seis mil seiscentos e oitenta e oito euros e sessenta 

e três cêntimos (56 036 688,63 euros) relativos à participação dos municípios no IRS das RA e 

verbas referentes à transferência de competências para as Freguesias de Lisboa, Albufeira e 

Loulé – provenientes da Autoridade Tributária e; 

3. Trezentos e cinquenta e nove mil oitenta e um euros e vinte e nove cêntimos (359 081,29 euros). 

referente a verbas retidas para o CSTAF – Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e 

Fiscais e CTF - Cooperação Técnica e Financeira. 

Saídas: 

4. Treze milhões cento e oitenta e dois mil oitocentos e dezoito euros (13 182 818 euros) relativos 

a verbas libertas no seguimento de retenções efetuadas em 2021 e 2022 aos municípios e 

comunidades intermunicipais, por incumprimento da prestação atempada de informação à 

DGAL;  

5. Cinquenta e seis milhões trinta e seis mil seiscentos e oitenta e oito euros e sessenta e três 

cêntimos (56 036 688,63 euros), relativos ao pagamento às freguesias de Lisboa, Albufeira e 

Loulé, e aos municípios da RA, da respetiva participação no IRS e;  

6. Trezentos e cinquenta e nove mil oitenta e um euros e vinte e nove cêntimos (359 081,29 euros), 

relativamente a verbas libertas para pagamento ao CSTAF e CTF. 



Relatório de Gestão 2022 (Encargos Gerais) 
 

pag. 22 

A transição para a gerência seguinte de nove milhões noventa e um mil e cento e sessenta e três euros 

e um cêntimo (9 091 163,01 euros); cento e onze mil quinhentos e setenta e quatro euros e sessenta e 

três cêntimos (111 574,63 euros) relativos ao saldo do FRM; oito milhões novecentos e setenta e nove 

mil e quinhentos e oitenta e oito euros e trinta e oito cêntimos (8 979 588,38 euros), referentes a verbas 

pedidas em Pedido de Libertação de Créditos (PLC), mas que se destinam a entregas ao CSTAF, aos 

municípios e comunidades intermunicipais no âmbito das verbas retidas por incumprimento dos deveres 

de informação. 

No que respeito ao Resultado Líquido do exercício este apresenta um resultado positivo em 395,36€, 

crédito respeitante a uma guia de reposição não executada, cuja dívida foi reclassificada para o exercício 

de 2023, tendo o respetivo valor sido transferido em 2023, para a conta de Resultados Transitados. 
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5. ANEXOS 

5.1. FIABILIDADE DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO  

A plataforma de sistemas de informação e comunicação desta Direção, respondem de forma eficiente 

aos desafios a curto e médio prazo, através de serviços informáticos, sistemas de informação, aplicações 

e conteúdos online via Internet e aplicações internas de backoffice. A informação é acedida por 

utilizadores internos e externos, nomeadamente: governo, municípios, freguesias, organismos da 

administração central (DGO, IGF, etc.), local e público em geral, assegurando a interoperabilidade 

necessária de vários tipos de informação com conteúdos de elevado interesse para a gestão e 

acompanhamento dos processos de negócio desta Direção Geral, disponibilizando a informação em 

tempo útil de forma centralizada e online via Internet, conseguindo assim a desmaterialização dos fluxos 

de informação entre DGAL e entidades externas. 

A integração de vários processos num sistema de informação com os instrumentos necessários para as 

áreas de gestão financeira, patrimonial, administrativa e outros tem sido uma estratégia conseguida ao 

longo destes anos com o objetivo de por fim à desarticulação e desintegração de algumas aplicações 

ainda em uso nesta Direção. Procura-se assim, garantir a eficiência e a qualidade necessária no 

acompanhamento dos vários processos com que a DGAL se articula, prevendo-se a curto prazo, melhorias 

significativas de funcionalidade, desempenho, acessibilidade, disponibilidade e aumento na capacidade 

de resposta dos serviços prestados.  

5.2. OS ATUAIS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO UTILIZADOS NA DGAL 

Os atuais sistemas de informação utilizados na DGAL respondem às necessidades das várias áreas de 

forma adequada através da informação centralizada disponível nas várias bases de dados instaladas nesta 

Direção, garantindo os seguintes pontos:  

- Acesso à informação é efetuado pelos utilizadores (internos/externos) devidamente credenciados 

inseridos em perfis aplicacionais com acesso às várias áreas, tendo sido reforçada a segurança de 

autenticação de utilizadores e transações de dados; 

- Dado o elevado número de utilizadores com acesso aos tipos de informação, a fiabilidade e robustez, é 

garantida através da disponibilidade total, em termos do acesso e da gestão da informação armazenada 

nas bases de dados;  
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5.3. SISTEMAS APLICACIONAIS DISPONÍVEIS:  

• SISAL (Sistema de Informação do Subsetor da Administração Local): sistema de recolha de 

informação das entidades pertencentes ao subsetor da administração local, exigida nos termos 

do novo sistema contabilístico (SNC-AP). 

• SIIAL (Sistema Integrado de Informação da Administração Local) /Informação Financeira: sistema 

central de recolha e validação da informação financeira e não financeira das autarquias, com 

gestão partilhada, que beneficia as entidades da administração local autárquica e da 

administração do Estado e os particulares. 

• PEPAL: sistema de gestão do programa de estágios profissionais da administração local. Sistema 

que engloba todas as funcionalidades de gestão do ciclo de vida dos estágios ao abrigo do 

programa, desde o registo dos avisos de oferta, até à avaliação final.  

• Gestão de Transferências: gestão das transferências para as Autarquias Locais e outras entidades 

financiadas pela DGAL. 

• PE: gestão de candidaturas e projetos no âmbito Programa de Equipamentos Urbanos de 

Utilização Coletiva. 

• CTF: gestão no âmbito da Cooperação Técnica e Financeira com os municípios, freguesias e 

respetivas associações. 

• Eleitos Locais: suporte às Remunerações dos Eleitos Locais das Freguesias, através da recolha de 

informação pertinente para o cálculo da remuneração mensal de cada um dos eleitos. 

• BI: Business Intelligence das áreas de negócio desta Direção, disponibiliza aos utilizadores o 

acesso à informação com base em dados residentes em diferentes bases de dados em tempo 

real, através da criação rápida de vários cenários em relatórios de fácil compreensão com vários 

níveis de detalhe das áreas de negócio. 

• Gestão Documental: gestão de documentação relativa ao expediente interno e externo da DGAL. 

O processo de gestão documental é efetuado através de um sistema instalado, com fluxos e 

processos completamente desmaterializados, permitindo um encaminhamento eficaz para os 

vários departamentos.  

• SiGE: sistema de gestão de entidades. Gestão centralizada de entidades DGAL (municípios, 

freguesias, associações de municípios, serviços municipalizados, etc.) transversais a várias 

aplicações da DGAL. Possibilitando ainda a operação e monitorização de utilizadores, perfis, 

privilégios, grupos e aplicações informáticas da DGAL. 



Relatório de Gestão 2022 (Encargos Gerais) 
 

pag. 25 

• SI RJUE: O sistema de informação designado por SIRJUE, disponível via Portal Autárquico, permite 

a tramitação desmaterializada das consultas às entidades externas aos municípios, da 

Administração Central, direta e indireta, nos procedimentos consagrados no regime jurídico da 

urbanização e da edificação. 

• Portal Autárquico: Web site, visa contribuir para um melhor relacionamento entre a 

Administração Pública Local Autárquica e Central do Estado, assim como possibilitar uma fácil 

partilha da informação a todos os interessados, públicos e privados. 

A infraestrutura tecnológica através dos seus componentes cumpre os seguintes pontos: 

• Corresponde ao desempenho necessário, permite uma gestão eficaz, é escalável, garante alta 

disponibilidade, tem padrões de segurança reconhecidos internacionalmente; 

• Permite mecanismos de autenticação e certificação;  

• Expansibilidade - suporta a expansão do sistema proposto, sem alterações profundas na 

arquitetura de base; 

• Alta capacidade de armazenamento em Storage centralizada com alta disponibilidade; 

• Sistemas de backups para reposição de sistemas operativos e de base de dados. 


